
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOÀRÉ. MÂ
Av. João XXlll. S/N _ Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

REF. PROC. ADM. N".43í12023

Requerente: SECRETARIA iTUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
Assunto: Contratação. Editalde Tomada de Preço Aprovado.

É o breve relatórioi

ÂNÁLtsE DA DEMANoa:

Considetacóes lniciais:

Para melhor compreensâo didática, este parecer divade-se em Relatório' Análise da

Demanda, Dispositivo e Encaminhamento

" BE!4IÉE!9I:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Ofício datado de 18 í0'2023'
emitido pela Secretaria Municipal dê Educaçâo, Esporte e Lazer' para Contratação dê

empresa especializada em serviços de implantação de aterro sanitário no município
de Alto AlegÍe do Pindaré - MA.

De relevante, cumprê destacar que constâ nos autos, além do Ofício supracitado,

Proleto Básico; despacho do Prefêito Municipal de Alto Alegre do Pindare - MA, dando os

devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pela solicitação em tela; bem como

relatório sobre disponibilidade de Dotação Orçamentária para viabilidade do pleito'

Por último, certiÍica-se que a Comissáo Permanente de Licitaçáo - CPL encaminhou

os autos com Portaria que nomeiâ os membros participantes da comissâo e a minuta do

edital de Tomada de Preço, para análise e emissão do parecer juridico de acordo com os

ditames contidos na Lei Federal n'. 8.666/93

No presente caso, deve-se utilizar
competência fêderal.

1.

a Lei 8.666/93 ê demâis legislações de
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2. Da Escolha da Modalidade:

As comprâs e contrataçôes a serem realizadas pela Administraçâo Pública devem ser
revestrdas de cuidados e adotar procedimentos simplificâdos, a fim de atender o devido
destino dos recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a

questão da escolha da modalidade de Licitação ê o primeiro passo, assim norteia a
jurisprudência do TCU:

ldêntifice-sê a íecêssidade, motiva-ae a contÍatação, para ontão, partir_
3e pare ve.iÍicação da mêlhor foÍma de sua pre6tação. Ou seia, a

decisáo pela contratâção diteta, poÍ inexigibilidadê ou dispensa, é
posterioÍ a toda uma etapa preperaióÍia quê deve sêr a mesma para
qualquêÍ caso. A impossibilidad. ou a identiÍicação de po§siblidade da
cont.atação direta como mêlhoÍ opção pala a administração, só surge
após a etapa inicial de estudos. Como a regra gêralé a liciláção, a §ue
dispên6a ou inexigibilidade coníiguram excêçóes. Como tel' poÉanlo,
não podêm sêr adotâdas antes das pêsquisa6 e estudos que peÍmitam
chegar a essa concluaão. i

Mais especificamente, complementa-se:

A modalidade dê licitação náo é deÍinida aleatoÍiamente, ela será Íeita
com base no aá. 22, da Lei n" 8.666/93. Com relação à modalidedê de
licitação, sabê§e que o principâl cÍitério para deÍinir se o
admi;istrador uiilizerá o convite, e tomada dê prêço ou concoÍrêncie é
o vãlor estimedo do objelo a 36r licitado 

'?

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para escolha da modalidade de licitaçáo, o

qualitativ; e o quantitátivo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do

futuro contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na

modalidade Tomada de Preço, sendo que este tem seu conceito no aft.22' § 20 da Lei

Fede?l- ln verbis:
Att,22.1...1
§ 2e Tomada dê preço§ é a modalidadê de licitação entrê interes§ados
devidamentê cadastÍado§ ou que etêíderem a todas as condiçôes
exigidas para cada§tramênto até o terceiro dia anterioí à data do
recãbimento das propostas, ob§oftade a necessária qualificeção'

I TCU AcoÍdáo 994/2006. Plenáíio Rel lúrn. Ubiratan AguiaÍ
2TCU. AcoÍdáo 103/2004.
3 FERNANDES, J. U. Jâcoby Conlíatação Oiretâ sem Licitaçáo. Belo Horizonte: Fórum,2008' p 130'
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Esta modalidadg somente poderá ser aolicada oara valores até RS '1.430.000.00
(um milhão. quatrocentos e trinta mil rêais) no cago de materiais e servicos. e até R$
3.3OO.OO0.O0 (três milhões e trezentos mil reais) para a execucão de obras
de enoenharia. nos têrmos do Decreto no 9.4í22018. de 18 Junho de 20í8. oue
atualizou os valores das modalidades de licitacão dê que trata o aú 23 da Lei no 8.666.
dê 2í de iunho de í993.

2.1 TiDos de Licitacões. Menor Preco.

A modalidade de licitação define o rito, ou seja, a sequência de etapas que deverão
ser seguidas pela licitação âté a obtenção do seu fiml a seleção da proposta mais vantajosa
A propósito, na Lei n" 8.666/93, foram previstas cinco modalidadês: convite, tomada de
preços, conconência, leilão e concurso. Por sua vez. a modalidade Tomada de Preços, está
regulada, atualmente. pela Lei n" 12.23212010

Os tipos de licitação, por sua vez, definem os critérios de julgamento obietivos pa.a a

escolha da proposta mais vantajosa Com efeito, no art.45, §1', da Lei n'8.666/93 estão

Drevistos os tipos de licitaÇão menor preço, melhor técnica, técnica e preço e maior lance ou

ofertâ (este último aplicável nos casos de alienaçáo de bens ou concessão de direito reâl de
uso). No caso em têla, foi escolhido o tipo de licitação 'Menor Preço' a qual se fârá um

breve estudo.

Esse tipo leva em consideração o peço como único fator de julgamento, tendo como
critério de classiíicaçáo das propostas o menor preÇo apresentado. Em outras palavrâs, é
necessário nêsse tipo de licitação que o preço seja compativel com o prâticado no mercado
e que por isso mesmo, possa o contrato ser celebrado. Allás, no iulgamento das propostas

a comissáo é obrigada a verificar tal compâtibilidade (art 43, lV).

Neste sentido, leciona com pertinência lúELLO:

"O iulgamento pelo menor prêço o critério de seleçâo da proposta
mais vantajosa é, como o noms indica, o da oÍêrta menoÍ (art.45, paÍ.
1ô, l). Cumpae tomar âiênção pa.a o Íato de que nêm sempre o
p/êço nominalmente fiais baixo é o menor prcço. Com êÍêito, uma vez
quê a lêi, êm diferentes pa6sagsns letl. 43, V, aá. 44, caput, e aÉ. 45),
reÍerê'sê â "cdtédo de avâliação", a "Íatores" interíêrêntês com ela' de
dã. par com os "tipos" dê licitação, percobe_se que, pâÉlêlamente a

estas, complementado lhes a aplicação, podem ser p.evistos no edital
cdlérios e Íatores a aorêm §opê6ados parâ a avaliaçáo das
propostas. l

4À,4 F LLO Cêlsô Antonio B andeÍa Curso de Ürcito Administratro. 28 . ed Sâo Paulo: I\,4alheiros, 201 1

... ..:]1,'l\!i
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Assim, rendimento e condições de pagamento, por ceÍto, podem interferir na

identificação do preço, propiciando um objetivo reconhecimento daquele que é deveras o
menor, ainda quando nominalmente as§im não apreça a um primeiro §úbito de vista.

Atnda sobre o tema, MARÇAL JUSTEN FILHO esclarece:

"Podê aÍirma,-se oue a licitacão de monor DÍeco é cablvel ouando o
inte.êssê sob tutêla do Estado pod€ sor satisÍeito Dor um D,oduto
oualqueÍ. desde que prêên6hido6 rôouisitos mÍnimos de oualidadê ou
dê técnicâ. Já as licitaçõe5 de técnaca são edoquadaa quendo o
intêÍêsse ostetal apenas puder seÍ atendido por obiatos que
ap.esênlem a melhor qualidade técnica possivel' conaiderando as
limitâçôês êconômico-fiíancairas dos gastos público8" 5

Para facilidade de julgamento nesse tipo de licitação, são utilizados envelopes: um
para a documêntação, outro para a proposta de preço. Uma vez examinadas as propostas

técnica, abrem-se os envelopes dos preços dos licitantes classiÍicados, passando a

Administração a negociar o preço com o primeiro colocado, tendo em vista o menor preço

oferecido. Não havendo acordo, a negociaçáo passâ para o segundo classificado, e assim

sucessivamente, até a consecuÇáo do acordo.

ntific da Min onta
Íundamentos leqais do p.ocedimento licitatório a Lei Federal q,6§6/93. que rêqe
normas qerais para licitacáo e contratacáo pela administacão DÚblica

Da Análise da Minuta do Edital:

A primeira fasê da licitaçâo encontra-se disciplinada, em linhas gerais, no art 38 da Lêi

8.666/93. verbÀ:

Art.38. O procedimênto da licitaçáo sêé iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e

numeÍado. contondo a autorização Íespectiva, a indicação sucinla de
seu objêto e do reéurso próprio para a despêsa, e eo qual sêrão
juntados oportunamente:
I - êdital ou convite ê respectivos anoxos, quando for o caso;
ll - comprcvante das publicaçóes do edital resumido, ía forma do art'
21 desta Lei, ou da entrega do convitê;

5comenlários â Leidê Liolaçarê§ e Contratos AdminisiÍativos, 1Oa. ed Dralética, São Paulo, 2004

3.

Assessorra .turidjca reriticar a sua
ã mesma encontra-se em sintonia com as normas em questão'
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lll-ato de designação dâ comissão dê licitação, do lêiloeiro
adminislÍativo ou oficial, ou do rêsponsável pelo convite:
lV - originaldas pÍopostes ê dos documentos quê as instruiÍêm;
v - alas, relatórios e delibêÍaçóes da Comissão Julgadora;
Vl - pâÍêceres técnicos ou juÍidicos êmatidos sobrê a liciteção,
dispên6a ou inexigibilidade;
Vll - âtos dê adiudicação do objeto da licitação e da sua homologação;
Vlll- recursos êvêntualmênlê apÍesentâdo§ pelos licitantes e

rêspêctivas manifêstaçôes ê dêcisões;
lX - despacho de anulâção ou dê rêvogaÇão da licitação, quando íor o
caso, Íundamenlado circúnslanciadamenlê;
X - lêrmo dê contaeto ou inslrumento equivalentê, conÍornê o caso;
Xl - outÍos comprovantos de publicações;
Xll - demâis documentoa íelativos à licitação.
(...)

Relativamente à fase interna Marçal Justen Filho6 indica que ela se destina a.

a) veaiÍicar a íecêssadade e a convêniência da conltatação de
terceiÍos latualmênte o Estedo não possui êst^rturâ Própria pare a

íabricaçâo do produto solicilâdo, sendo que a noceaaidade foi
colocada nô Ofício quê motivârâ o presentê processol;
b) dêteÍminar a paesença dos pressupostos lêgais para a conlratação
(inclusive a disponibilidaate de rêcursos orçamentários);
c) determinâr a prática dê próvios indispensáveis à licitação
(quantiÍiceção das necêssidades adminislrâtivas, avaliaçáo dê bens,
elaboração de projetos bá§icos etc );
d) definir o obieto do contÍato e as condiçôes básicas dê contrataçáo;
e) verifica os prêsstlpo§tos básicos da licitação, definir a modâlidede
e elaborâÍ o ato convocatório da licitação.

,n casu, constata-se a legalidade do pedido, a autorização para a abertura do

processo licitatório, aprovaçâo do Projeto Básico ê dotaçáo orçamentária.

Ato contínuo, aplicando o art.40 dâ Lei no 8.666/93, observa-se que o mesmo traz em

seu bojo normas e condiçóes que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no

qual sá fará a seguir unta comparação entre os requisitos contidos nos incisos mencionados

e a Minuta do Edital apresentadâ pela CPL/PMMP Senão vejamos:

Art.40. O edital conteÍá no Prcâmbulo o número de ordem em série
ânual, o nome da Íepartiçáo inteaessâda ê dê seu setor, a modalidade,
o Íêgimê de exêcução ê o iipo da licitaçáo, e menção de que 6erá

regid; por esta Lei, o local, dia e hora paia rêcebimênlo da

6 JUSTEN FILHO, Maíçal. Comenhnas à La dé Lictlações e ContÍatos Administanvos 13 êd Sáo Paulo

Drâlét'c2 2009 p.348.

8
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documentação e proposla, bêm como para início da abeÉu,a dos
envêlopes, e indicaÉ, obtigatoÍiamente, o sêguinte:
! - obiêto dâ licitâção, em descÍição sucinta e clara;
ll-pÍazo ê condiçóes perâ assinatula do contralo ou rêtiÍada do§
insúumentos, como prêvisto no âÉ. 64 desla Lêi, para oxêcução do
contrato e para entlega do obieto da licitação;
lll - sançóes para o caso de inadimplemento;
lV - localonde pode,á sêr êxaminado e adquirido o pÍojeto bá8ico;
V - sê há pÍoieto executivo disponível na data da publicação do edital
de licitação e o local onde possa ssr examinado e adquirido;
VI - coídiçõês para participação na licitação, ôm conformidade com os
arts. 27 a 3í dêsta Lei, e forma de apÍêsentação das propostas;
Vll- cÍitério para iulgamento, com disposiçôês claÍas e parâmêtros
objêtivos;
vlll - locais, hoÍários ê código3 d€ acêsso dos meio§ de comunicação à

distáncia em que §€rão foanecidos elêmentos, informaçóês e
esclaÍecimêntos relativos à licitação e às condiçóês paÍa atendimênto
das obrigaçóos nêcêssáaias ao cumpdmênto de 8su obiêto;
lX - condieôês êquivalentes de pagamênto êntÍe êmprêsas brasilei.as e
êstrangêiÉs, no caso dê licitaçóes internacionais;
X - o critério de acoitabilidade dos pÍeçds únitario e global, conÍotme o
caso, permiiida e fixação dê pÍêços máximos e vededos a Íixação de
preços miniÍnos, criiéno9 estatisticos ou faixas dê variação em relação
a preços dê rcfêÍência, ressalvado o disposto nos parágrâfos 1o e
2o do art.,l8;
Xl - critério dê Íêajuste, quê deverá rêtaataÍ a vaÍiação efêtive do custo
de p,odução, àdmitida a adoção dê índices espêcíÍicos ou sêtoÍiais,
desde a data prcvista para apresêítâção da proposta, ou do orçamênto
a que 6§5a pÍôposta 6e reíeÍir, até a data do adimplêmenio de cada
parcela;
Xll - (Vetado).
xlll - limites p..a pagamênto dê instalação e mobilização para

êxecução dê obÍas ou 3êrviços que serão obÍigatoriamêítê previatos
em separado dás dêmais parcelas, etapa§ ou ÍaÍêÍas;
XIV - condiçóês dê pâgamento, prsvêndo:
e) prazo de pagamento não supêrioÍ â tÍinta dias, contado a partir da
deta Íinãl do periodo dê adimplemento de cada parcela;
b) cronograma dê dêsémbobo máxamo po. pêríodo, em conÍormidade
com a disponibilidade de recursos Íinânceiros;
c) cÍitério de atualização financêiÉ dos valorês a seÍêm pagos, desde
a d.ta Íinal do pêríódo de adimplemênto de cada pârcela até a data do
êÍetivo pagaÍiênto;
d) compensaçóes financei.as e penalizaQões, por êventuais atrasos, e
dêscontos, por evêntuâis antêcipaçõas de pagamenlos;
e) exigência de seguÍos, quando IoÍ o caso;
XV - insttuçóes e normâs paÍa os recursoa prêvislos nesta Lei;
XVI - condiçóes de recêbimênto do obiêto da licitâção;
XVll - outras indióaçôês espêciÍicas ou peculiarês da licitação.
§ 1e O oí;ginal do edilal devêrá §êÍ datado, rubÍicado em todas aa

íolhas ê âssinado pela âutoridada quê o expsdir, pernânecondo no

,*."r"M
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processo de licitação, e dele extraindo-se cópies integrais ou
Íesumidâs, para sua divulgaçáo e íornecimênto eos intêressados,
§ 2e Conslituem anexoa do êalltal, delê fazêndo paÍê integrante:
l-o píoiêto básico o/ou executivor com todes es suas partês,
desenhos, especiÍicaçóea e outÍos complêmentos;
ll- o.çamento oatimado om planilhas dê quantitativos e preço3
unitárioa:
lll-a minuta do contrato a sêÍ fimado entae a Administração ê o
licitantê vêncodor;
lv-as especiÍicaçôes complementares e as noÍna3 de êxecuçâo
pertinêntes à lacitação,
(...)

Constam, ainda rra Minuta do Edjtal: Projeto Básico- EM CD-ROM (Anexo l); Planilha
de Custos e Formação de Preços - EM CD-RO|\, (Anexo ll); Composição BDI - em CD-
ROI\4 (Anexo lll); Cronograma Íísico-financerro .- E[, CD-RO|\, (Anexo lV); Minuta do
Contrato (Anexo V); Modelo de Carta Credencial (Anexo Vl); Modelo de Atestado de Vistoria
(Anexo Vll); Modelo de Declaração (Anexo Vlll) Modelo de Proposta Comerciâl (Anexo lX)
Sendo que, em relaçáo a estas minutas, não há nada que as desmereça.

4, ConsidêraÇõesFinais:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestaçáo toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competéncia desta Assessona Juridica, não Ihe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefêitura l\runicipal, nem
analisar aspectos de natureza êminentemente técnico-administrativa.

DrsPostTlvo:

Ante aos íatos expostos e análise Jurídica realizada, entende-se por opinar neste
parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo
até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei

Federal no 8.666/93, lembrando-se que as especificaçôes técnicas e a estimativa de custo
dizêm respeito à análise de responÊabilidade exclusivâ dos setores competentes

É o parecer. Sub Censurp:

ENcAMINHAMENTO:

,rr""r* 
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Folhas nõ
Processo ní

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPÊSAS desta Municipalidade
para conhecimento, providências e demais d6liberaÇões ao seu cargo.

do Pindaré 24 de Outubro de 2023.

Ássessor do Município de Alegre do Pindaré
OAts/MA 1
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